
contra ele, oferecendo e produzindo provas pertinentes em oportunidades razoáveis para tal.
55

 

Para tal, é de suma importância que se lhe assegure a tradução e a explicação de conceitos 

jurídicos em um idioma que ele domine, às custas do Estado,
56

 para que o migrante entenda o 

procedimento ao qual está sendo submetido, incluídos os direitos processuais que o 

assistem.
57

 

Ainda, segundo a jurisprudência da Corte IDH, como, por exemplo, no caso do 

Tribunal Constitucional v. Peru,
58

 o direito a ser assistido gratuitamente por um tradutor ou 

intérprete se deve ao fato de que as garantias estabelecidas no art. 8º da CADH supõe que as 

vítimas devem contar com amplas possibilidades de serem ouvidas e de atuarem nos 

respectivos processos. 

 

3.1.3 O dever do Estado de proporcionar assistência legal ao migrante 

Outra garantia a ser proporcionada pelos Estados aos migrantes é a assistência legal. 

O indivíduo que está para ser deportado deve contar com a possibilidade de ser representado 

por advogados de sua escolha, ou por pessoas idôneas nas matérias escolhidas ex officio pelo 

Estado.  

Na verdade, a CIDH entende que, em processos de deportação, não é necessário que 

o Estado provenha defesa profissional gratuita aos acusados, como o faz em processos de 

matéria penal; deve pelo menos oferecer auxílio gratuito aos indigentes. Mesmo assim, o 

direito à defesa técnica deve incluir, para todos os interessados, uma forma de assessoria 

especializada sobre os direitos que assistem o migrante.
59

 Exemplo disso é a concessão de 

listas de advogados e associações disponíveis para realizar a defesa do acusado gratuitamente, 

o que já foi considerado pela CIDH no Informe Andrew Harte and Family v. Canadá como 

meio para se garantir o direito a um advogado.
60

 

Nesse sentido, a Corte EDH determinou, no caso Quaranta v. Switzerland, que o 

direito de se defender pessoalmente ou por assistência legal não especifica os meios de se 

exercer esse direito, cabendo aos Estados a escolha dos meios de assegurar tais direitos em 

seus sistemas judiciais, desde que consistentes com os requerimentos do devido processo.
61

 

Além disso, também foi afirmado pela Corte EDH que não cabe ao Estado dispor de 

fundos públicos para garantir total igualdade entre as partes, desde que cada parte do processo 

tenha oportunidades razoáveis de se apresentar no caso sob condições que não os situem em 

desvantagem substancial vis-à-vis a outra parte.
62

 

Entretanto, uma vez proporcionada a assistência legal ao migrante, esta deve ser 

efetiva,
63

 para a qual o Estado deve adotar todas as medidas adequadas.
64

 A falta de 
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assistência oportuna impede a defesa adequada,
65

 violando o direito do indivíduo à ser 

assistido por um advogado. 

 

3.1.4 A garantia de tempo e meios adequados para o preparo da defesa 

Ademais, cabe aos Estados concederem os meios e tempo adequados para que o 

acusado prepare sua defesa. Segundo o Comentário Geral nº. 13 do Comitê de Direitos 

Humanos da ONU, o tempo adequado depende das circunstâncias de cada caso, mas os meios 

devem incluir  

[...] o acesso à documentos e outras evidências que o acusado requeira para 

preparar sua defesa, assim como a oportunidade de se encontrar e de se 

comunicar com seu advogado. […] requer-se ademais que a comunicação 

entre o advogado e o acusado se realize com respeito à confidencialidade. Os 

advogados devem estar aptos a representar e a defender seus clientes de 

acordo com seus padrões profissionais e de julgamento, sem nenhuma 

restrição, influência, pressão ou interferência indevida de outras partes.
 66 

 

 Conclui-se portanto, que o Estado que recebe deve prover o migrante das melhores 

condições para que este possa preparar a sua defesa, analisando-se o tempo adequado 

casuisticamente. 

 

3.2 Do direito a um recurso efetivo 

 Ainda permeando o tema das garantias judiciais, não se pode esquecer do direito à 

recorrer a um tribunal superior e distinto, garantindo o princípio do duplo grau de jurisdição.  

 A efetividade dos recursos está relacionada com a sua idoneidade, i.e., o seu 

potencial “[...] para estabelecer se se incorreu em uma violação de direitos humanos e prover 

o necessário para remediá-la.”
67

 A Corte IDH vem reiterando em suas sentenças que um 

recurso eficaz é aquele capaz de produzir o resultado para o qual foi concebido,
68

 e que os 

recursos judiciais devem ser efetivos e adequados, e não apenas existirem formalmente.
69

 

Ademais, a eficácia do recurso implica na celeridade da decisão.
70

 O fato de um Estado não 

garantir recursos efetivos contra as violações aos direitos reconhecidos pela CADH constitui 

per se uma transgressão a esta.
71

 

Em sua Opinião Consultiva sobre Exceções ao Esgotamento dos Recursos Internos, a 

Corte IDH reafirmou que a interposição de recursos que, por prática ou política ordenada ou 

tolerada pelo poder público, são rejeitados sem chegar ao exame de validez dos mesmos, se 

converte em uma “[...] formalidade que carece de sentido”.
 72
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Ainda, a tramitação do recurso deve se ajustar às regras do devido processo,
73

 sendo 

o tribunal que analisa a impugnação o responsável por proteger as garantias judiciais e do 

processo a todas as partes que intervierem. 

A CIDH já estabeleceu que, em processos de deportação de estrangeiros, 

independentemente do status migratório destes, o Estado deve oferecer recursos efetivos que 

permitam a pessoa que vai ser deportada solicitar que se protejam seus direitos e que a 

decisão de deportação seja revista,
74

 por via de recursos no contencioso-administrativo ou por 

via de amparo ou habeas corpus. 

Segundo a Comissão Interamericana, 

[...] não é necessário que cada decisão administrativa de deportação seja examinada 

de novo pela justiça, mas sim que os juízes se reservem um mínimo de controle de 

legalidade e de razoabilidade nas decisões do poder administrador [...].
75

  

 

Não garantir um recurso efetivo ao migrante é, portanto, denegar a este o acesso à 

justiça, sendo que o direito a um recurso efetivo aqui é tratado tanto em sentido lato, de 

verdadeiro acesso à jurisdição para reclamar violações a seus direitos, quanto em sentido 

estrito, tratando-se de direito de recorrer da decisão judicial de primeira instância. 

 

4 CONCLUSÃO 

 

O risco de um imigrante irregular que recorre às instâncias administrativas ou 

judiciais de ser expulso e a negação de um serviço público de defesa legal constituem causas 

da vulnerabilidade do direito às garantias e à proteção judiciais.
76

 Somada a esta 

vulnerabilidade se encontra a que o migrante carrega consigo pela sua simples condição, o 

que aumenta o risco de ter seus direitos violados pela máquina repressora estatal. 

Depois de todo este estudo, após promover a sistematização dos standards mínimos 

de proteção internacional aos migrantes no âmbito do devido processo legal, entendemos que 

os Estados que recebem migrantes devem alocar todos os recursos possíveis para garantir os 

direitos mínimos necessários à adequada preparação da defesa destes, em casos de confrontos 

com a justiça. O direito ao acesso à justiça é garantia imprescindível, sendo considerado por 

parte da doutrina e jurisprudência no âmbito do jus cogens
77

, inclusive. Uma vez garantido o 

acesso à justiça, todos os outros direitos podem ser observados pelo Estado com mais 

facilidade e menos risco de violações. 

Neste ponto, não consideramos que o Estado que recebe deve garantir apenas os 

direitos aos migrantes, pois sua prioridade são seus nacionais. Dessa forma, pode se valer da 
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sua prerrogativa de analisar casuisticamente quais garantias são aplicáveis em cada caso; 

porém, nunca se olvidando de oferecer ao migrante o quantum minimum necessário para que 

este se faça valer do seu direito à ampla defesa.  
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Atestados Capacidade 

Técnica 

 
DR. JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
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CÂMARA MUNICIPAL DE FRUTAL 
Rua Osvaldo Cruz, 145  -  Fone (34) 3423-2400 - CEP  38200-000 

www.camarafrutal.mg.gov.br 

 

 

 

Atestado de Capacidade Técnica 

 

Atestamos, para os devidos fins, que os advogados Dr. André Azevedo 

Gonçalves, cpf 076.679.476-86, OAB/MG 131.967 e Dr. João Lucas 

Cavalcanti Lembi, cpf 099.093.506-02, OAB/MG, 146, prestaram serviços de 

consultoria para a Câmara Municipal de Frutal no período de Dezembro/2017 a 

Dezembro/2018, cumprindo regularmente os prazos e serviços. 

Relação de serviços prestados a Câmara Municipal de Frutal: 

AUDITORIA JURÍDICA 

OBJETO: O escopo do trabalho compreendeu a análise dos procedimentos 

de compras, licitações, patrimônio e pagamento de pessoal realizados durante 

os exercícios de 2013, 2014, 2015, 2016 e 2017.  

Ações desenvolvidas: 

a. Levantamento de dados, por amostragem, mediante exame de 

documentação a ser disponibilizada pela Câmara Municipal (auditoria 

por amostragem dos empenhos, processos licitatórios e compras 

diretas, realizados pela câmara municipal, bem como dos pagamentos 

de remuneração de pessoal e despesas a título de diárias ou 

indenizações)  

b. Análise de conformidade com a legislação pertinente;  

c. Entrega de relatório da Auditoria;  

Forma executada: 

a. Inspeção: exame de registros, documentos e registro de fatos;  

b. Investigação e confirmação: obtenção de informação perante as 
pessoas ou entidades conhecedoras da transação dentro ou fora da 
Entidade;  

c. Conferência da exatidão de documentos comprobatórios, registros e 

outras circunstâncias; e  

d. Revisão analítica: verificação dos procedimentos, mediante 

comparativo com a legislação específica de regência, quantidades 

absolutas e outros meios, com vista à identificação de irregularidades 

e ilegalidades.  

e. Emissão do relatório da auditoria jurídica apontando:  
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CÂMARA MUNICIPAL DE FRUTAL 
Rua Osvaldo Cruz, 145  -  Fone (34) 3423-2400 - CEP  38200-000 

www.camarafrutal.mg.gov.br 

 

 

o Inconformidades detectadas por meio da identificação dos erros 
ou irregularidades constatados, com objetividade e síntese na 
descrição, apontando, os dispositivos legais infringidos, o valor 
dispendido irregularmente e o período de ocorrência;  

o Recomendações – proposição de ações destinadas à correção 

das inconformidades apontadas no Relatório de Auditoria;  

o Conclusão – síntese da avaliação procedida, sem repetir as 

inconformidades já apresentadas no Relatório de Auditoria, se 

posicionando quanto ao atendimento do objetivo geral do 

trabalho de auditoria executado;  

o Anexos – se necessários (os anexos têm o objetivo de detalhar 

constatações, inconformidades ou recomendações constantes 

no Relatório de Auditoria).  

 
REFORMA ADMINISTRATIVA E PLANO DE CARREIRAS E 
VENCIMENTOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRUTAL - MG 

OBJETO: O escopo do trabalho foi a análise da legislação e de atos 

regulamentares que tratam dos servidores públicos e da estrutura 

administrativa do Poder Legislativo, para posterior reestruturação do quadro 

organizacional e funcional da Câmara Municipal.  

Ações desenvolvidas: 

a. Diagnóstico circunstanciado da legislação e resoluções referente aos 

servidores e à estrutura administrativa do Poder Legislativo municipal, 

mediante o exame aprofundado da legislação em vigor para averiguar 

a compatibilidade com o texto constitucional e com a lei orgânica 

municipal e a adequação às funções administrativas inerentes à Casa 

Legislativa;  

b. Elaboração de proposições legislativas para adequação da estrutura 

administrativa e do Plano de Carreiras e Vencimentos às conclusões 

decorrentes do diagnóstico e da análise jurídica procedidos nos termos 

do item a anterior;  

Forma executada: 

a. Visita à sede do Poder Legislativo Municipal, para verificação das 

atribuições, competências e responsabilidades de cada um dos órgãos 

e servidores em exercício (efetivos e comissionados)  

b. Participação em reuniões e/ou sessões da Câmara Municipal, para 

apresentação e explicação das proposições legislativas decorrentes 

dos serviços contratados;  

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
17

16
.3

62
5.

85
87

.V
28

6.
56

28
 -

 Z
er

oP
ap

el
 -

 C
A

M
A

R
A

 M
U

N
IC

IP
A

L 
D

E
 U

N
A

I -
 M

G

P
ág

.: 
11

4 
/ 2

65
 -

 ID
. d

o 
D

oc
.: 

4D
2.

E
B

1 
- 

08
/0

9/
20

25
 -

 1
7:

25
:5

8 
 -

 A
S

S
IN

A
D

O
 P

O
R

(2
):

 C
P

F
:0

86
.8

1*
.*

*6
-*

2 
C

P
F

:1
22

.7
5*

.*
*6

-*
8 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE FRUTAL 
Rua Osvaldo Cruz, 145  -  Fone (34) 3423-2400 - CEP  38200-000 
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c. Outras atividades que se fizerem necessárias ao correto desempenho 

dos serviços, a critério do Contratante.  

 

ATUALIZAÇÃO REGIMENTO INTERNO DA  

CÂMARA MUNICIPAL DE FRUTAL - MG 

OBJETO: Prestação de serviços de consultoria especializada na área de 

gestão pública legislativa em apoio ao órgão legislativo para atualização do 

Regimento Interno da Câmara de Vereadores, bem como realizar as 

adaptações necessárias à Lei Orgânica do Município de Frutal/MG.  

Ações desenvolvidas:  

a. Análise prévia pela assessoria do Regimento Interno para identificação 
de eventuais pontos contraditórios, defasados, inconstitucionais e que não 
atendam a necessidade atual da legislatura.  
b. Elaboração do projeto de resolução do novo Regimento Interno que se 

apresente simétrico à legislação e entendimentos jurisprudências e que 

colabora com o bom andamento das atividades atinentes à execução dos 

serviços prestados pelo Poder Legislativo municipal, em especial à segurança 

jurídica na identificação de infrações político-administrativas dos Prefeitos, 

funcionamento de CPI's, Comissões Processantes e processo de julgamentos 

de contas, além de exaltar as atividades legislativas, fiscalizatórias, 

administrativas e julgadoras.  

Atividades executadas:  

a. Visitas à sede do Poder Legislativo Municipal, para entender o fluxo das 

atividades legislativas e apresentação de melhorias;  

b. Participação em reuniões e/ou sessões da Câmara Municipal, para 

apresentação e explicação das alterações sugeridas;  

c. Curso de capacitação para os servidores, assessores e vereadores 

interessados quanto ao novo Regimento Interno da câmara municipal de 

Frutal;  

 

ANÁLISE TÉCNICA DA LEI ORGÂNICA DE FRUTAL-MG E 

APRESENTAÇÃO DE PARECER TÉCNICO 

OBJETO: Prestação de serviços de consultoria técnica especializada na área 

de gestão pública legislativa em apoio ao corpo técnico da Câmara Municipal 

para apresentação de estudo e parecer sobre a Lei Orgânica do Município de 

Frutal-MG, quanto aos aspectos legal, constitucional, revérbero da realidade 

municipal e quanto à forma técnica de redação. 
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Ações desenvolvidas: 

a) Análise técnica jurídica pela assessoria da Lei Orgânica Municipal de 

Frutal-MG com o intuito de produção de parecer sobre a situação atual da 

Lei Orgânica Municipal que deverá contar os seguintes pontos: 

i. Análise de eventuais inconstitucionalidades e verificação dos 

parâmetros legísticos nacionais. 

ii. Apontamento de possíveis modificações que incrementariam a 

produtividade, eficiência, transparência das atividades realizadas no 

município e apresentação do revérbero da realidade municipal no 

âmbito cultural, ambiental, turístico e social.  

Relatório Final apresentado: 

Foi apresentado parecer observando os seguintes eixos e verificações: 

i. Eixo constitucional: analisar a Lei Orgânica do Município de Frutal-MG 
para verificar sua compatibilidade com a Constituição Federal e 
Estadual e legislação afeta as matérias de sua competência. 

ii. Eixo jurisprudencial: consiste na verificação se o texto legal da Lei 
Orgânica Municipal de Frutal em conformidade com a jurisprudência 
atual. 

iii.  Verificação formal: verificar as regras do processo legislativo e as 
competências para dispor sobre a matéria. 

iv. Análise do projeto face a Lei Complementar 95/1998: Este estuado 
baseia-se na verificação da técnica legística da Lei Complementar 
95/1998 que estabelece normas para a elaboração, redação, alteração 
e consolidação das leis, inclusive eventuais emendas e atualização da 
Lei Orgânica Municipal. 

v.  Verificação da atual estrutura legal da Lei Orgânica Municipal.  
vi. Eixo vivencial: estuda a cultura local e a realidade de vida dessa 

população. 
vii. Análise da correlação da Lei Orgânica Municipal com a realidade 

municipal. 
viii. Apontar eventual caráter modernizador da Lei Orgânica Municipal. 
ix. Análise do conteúdo da Lei Orgânica Municipal em relação ao 

revérbero da realidade municipal no âmbito cultural, ambiental, 
turístico e social 

x. Inconformidades detectadas no texto do Lei Orgânica por meio da 
identificação de pontos ineficazes, inconstitucionais, inconsistências 
ou irregularidades constatadas. 

xi. Recomendações – proposição de ações destinadas à correção das 
inadequações apontadas. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE FRUTAL 
Rua Osvaldo Cruz, 145  -  Fone (34) 3423-2400 - CEP  38200-000 

www.camarafrutal.mg.gov.br 

 

 

                                                  Frutal – MG, 17 de dezembro de 2018. 

 

 

 

Querino François de Oliveira Vasconcelos  

Presidente da Câmara Municipal de Frutal – MG 
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CÂMARA MUNICIPAL DE NEPOMUCENO 
Praça Padre José, 100- Centro – Fone: (35)3861-1864 – Tel Fax: (35)3861-2118 

Cep 37.250-000  - Nepomuceno – Minas Gerais 

 

Atestado de Capacidade Técnica 

 

Atestamos, para os devidos fins, que os advogados Dr. André Azevedo Gonçalves, 

cpf 076.679.476-86, OAB/MG 131.967, Dr. João Lucas Cavalcanti Lembi, cpf 

099.093.506-02, OAB/MG, 146.183, prestaram serviços de assessoria jurídica para 

a Câmara Municipal de Nepomuceno/MG no período de maio de 2022 até 

dezembro de 2022, cumprindo regularmente os prazos e serviços. 

Relação de serviços prestados a Câmara Municipal de Nepomuceno/MG:  

a) emissão de pareceres ou notas técnicas mediante solicitação do corpo técnico 

da Câmara Municipal; 

b) Participação em reuniões da câmara municipial  

b) Auxílio na elaboração de projetos de lei ou de instrumentos regulamentadores 

atinentes a questões complexas, relevantes, singulares e incomuns das áreas acima 

especificadas; 

c) Respostas a consultas verbais, por e-mail ou telefone (desde que pertinentes às 

questões complexas, relevantes, singulares e incomuns das áreas acima especificadas 

submetidas à apreciação da contratada); 

d) Orientações em processos administrativos internos do Poder Legislativo 

Municipal; 

e) Revisão de minutas e instrumentos quando insuficiente o conhecimento técnico 

do corpo de servidores do Poder Legislativo municipal. 

 

                                                  Nepomuceno/MG, 14 de dezembro de 2022. 

 

 

 

Thuler Adriano Spuri 

Presidente da Câmara Municipal de Nepomuceno 
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Câmara Municipal de Ubá 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

1 
 

Atestado de Capacidade Técnica 

 

Atestamos, para os devidos fins, que os advogados Dr. André Azevedo 

Gonçalves, cpf 076.679.476-86, OAB/MG 131.967, Dr. João Lucas Cavalcanti 

Lembi, cpf 099.093.506-02, OAB/MG, 146.183, prestaram serviços de 

assessoria jurídica para a Câmara Municipal de UBÁ/MG no período de 

maio de 2021 até dezembro de 2022, cumprindo regularmente os prazos e 

serviços. 

Relação de serviços prestados a Câmara Municipal de Ubá/MG:  

a) emissão de pareceres ou notas técnicas mediante solicitação do corpo 

técnico da Câmara Municipal; 

b) Participação em reuniões da câmara municipial  

b) Auxílio na elaboração de projetos de lei ou de instrumentos 

regulamentadores atinentes a questões complexas, relevantes, singulares e 

incomuns das áreas acima especificadas; 

c) Respostas a consultas verbais, por e-mail ou telefone (desde que 

pertinentes às questões complexas, relevantes, singulares e incomuns das áreas 

acima especificadas submetidas à apreciação da contratada); 

d) Orientações em processos administrativos internos do Poder Legislativo 

Municipal; 

e) Revisão de minutas e instrumentos quando insuficiente o conhecimento 

técnico do corpo de servidores do Poder Legislativo municipal. 

 

                                                  Ubá/MG, 14 de dezembro de 2022. 

 

 

 

José Roberto Reis Filgueiras 

Presidente da Câmara Municipal de Ubá/MG 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ASTOLFO DUTRA 

Praça Governador Valadares, 77  –  Centro  –  Telefax  (32) 3451-1577 

CNPJ: 26.115.212/0001-08  –  email: camaraastolfodutra@yahoo.com 

Astolfo Dutra  –  Minas Gerais  –  CEP 36.780-000 

 

 

Atestado de Capacidade Técnica 

 

Atestamos, para os devidos fins, os advogados Dr. André Azevedo Gonçalves, 

cpf 076.679.476-86, OAB/MG 131.967 e Dr. João Lucas Cavalcanti Lembi, cpf 

099.093.506-02, OAB/MG, 146.183, prestaram serviços de consultoria para a 

Câmara Municipal de Astolfo Dutra no período de Julho/2021 a 

Dezembro/2021, cumprindo regularmente os prazos e serviços. 

Relação de serviços prestados a Câmara Municipal de Astolfo Dutra:  

 

ASSESSORIA PARA ATUALIZAÇÃO REGIMENTO INTERNO DA  

CÂMARA MUNICIPAL DE ASTOLFO DUTRA - MG 

Ações desenvolvidas:  

a. Análise prévia pela assessoria do Regimento Interno para identificação 
de eventuais pontos contraditórios, defasados, inconstitucionais e que não 
atendam a necessidade atual da legislatura.  
b. Elaboração do projeto de resolução do novo Regimento Interno que se 

apresente simétrico à legislação e entendimentos jurisprudências e que 

colabora com o bom andamento das atividades atinentes à execução dos 

serviços prestados pelo Poder Legislativo municipal, em especial à segurança 

jurídica na identificação de infrações político-administrativas dos Prefeitos, 

funcionamento de CPI's, Comissões Processantes e processo de julgamentos 

de contas, além de exaltar as atividades legislativas, fiscalizatórias, 

administrativas e julgadoras.  

c. Apresentar as emendas necessárias à Lei Orgânica do Município de 

Astolfo Dutra /MG. 

Atividades executadas:  

a. Visitas à sede do Poder Legislativo Municipal, para entender o fluxo das 

atividades legislativas e apresentação de melhorias;  

b. Participação em reuniões e/ou sessões da Câmara Municipal, para 

apresentação e explicação das alterações sugeridas;  

c. Curso de capacitação para os servidores, assessores e vereadores 

interessados quanto ao novo Regimento Interno da câmara municipal de 

Astolfo Dutra;  
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CÂMARA MUNICIPAL DE ASTOLFO DUTRA 

Praça Governador Valadares, 77  –  Centro  –  Telefax  (32) 3451-1577 

CNPJ: 26.115.212/0001-08  –  email: camaraastolfodutra@yahoo.com 

Astolfo Dutra  –  Minas Gerais  –  CEP 36.780-000 

 

 

 

 

  ASSESSORIA PARA A ATUALIZAÇÃO DA LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO DE ASTOLFO DUTRA -MG  

 

Ações desenvolvidas: 

a) Análise técnica jurídica pela assessoria da Lei Orgânica Municipal de 

Astolfo Dutra com o intuito de produção de parecer sobre a situação atual 

da Lei Orgânica Municipal que deverá contar os seguintes pontos: 

i. Análise de eventuais inconstitucionalidades e verificação dos 

parâmetros legísticos nacionais. 

ii. Apontamento de possíveis modificações que incrementariam a 

produtividade, eficiência, transparência das atividades realizadas no 

município e apresentação do revérbero da realidade municipal no 

âmbito cultural, ambiental, turístico e social.  

iii. Apresentação das emendas à lei Organica Municipal 

Pontos analisados: 

Foi apresentado parecer observando os seguintes eixos e verificações: 

i. Eixo constitucional: analisar a Lei Orgânica do Município de Astolfo 
Dutra para verificar sua compatibilidade com a Constituição Federal e 
Estadual e legislação afeta as matérias de sua competência. 

ii. Eixo jurisprudencial: consiste na verificação se o texto legal da Lei 
Orgânica Municipal de Dona Euzébia em conformidade com a 
jurisprudência atual. 

iii.  Verificação formal: verificar as regras do processo legislativo e as 
competências para dispor sobre a matéria. 

iv. Análise do projeto face a Lei Complementar 95/1998: Este estuado 
baseia-se na verificação da técnica legística da Lei Complementar 
95/1998 que estabelece normas para a elaboração, redação, alteração 
e consolidação das leis, inclusive eventuais emendas e atualização da 
Lei Orgânica Municipal. 

v.  Verificação da atual estrutura legal da Lei Orgânica Municipal.  
vi. Eixo vivencial: estuda a cultura local e a realidade de vida dessa 

população. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ASTOLFO DUTRA 

Praça Governador Valadares, 77  –  Centro  –  Telefax  (32) 3451-1577 

CNPJ: 26.115.212/0001-08  –  email: camaraastolfodutra@yahoo.com 

Astolfo Dutra  –  Minas Gerais  –  CEP 36.780-000 

 

vii. Análise da correlação da Lei Orgânica Municipal com a realidade 
municipal. 

viii. Apontar eventual caráter modernizador da Lei Orgânica Municipal. 
ix. Análise do conteúdo da Lei Orgânica Municipal em relação ao 

revérbero da realidade municipal no âmbito cultural, ambiental, 
turístico e social 

x. Inconformidades detectadas no texto do Lei Orgânica por meio da 
identificação de pontos ineficazes, inconstitucionais, inconsistências 
ou irregularidades constatadas. 

xi. Recomendações – proposição de ações destinadas à correção das 
inadequações apontadas. 

 

                                                  Astolfo Dutra – MG, 20 de dezembro de 2021. 

 

 

 

 

ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA OLIVEIRA 

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
Contratante 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CARMÓPOLIS DE MINAS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

 

Atestado de Capacidade Técnica 

 

Atestamos, para os devidos fins, que os advogados Dr. André Azevedo 

Gonçalves, cpf 076.679.476-86, OAB/MG 131.967 e Dr. João Lucas 

Cavalcanti Lembi, cpf 099.093.506-02, OAB/MG, 146.183 representantes do 

Instituto de Desenvolvimento Público Plenum Brasil LTDA-EPP, inscrito no CNPJ 

21.650.715/0001-60, com sede profissional na Avenida do Contorno, nº 6321, 

nono andar, Belo Horizonte/MG, CEP 30.110-933, prestaram serviços de 

consultoria para a Câmara Municipal de Carmópolis de Minas no período de 

19/03/18 a 30/12/18, cumprindo regularmente os prazos e serviços. 

Relação de serviços prestados a Câmara Municipal de Carmópolis de Minas:  

 

ASSESSORIA PARA ATUALIZAÇÃO REGIMENTO INTERNO DA  

CÂMARA MUNICIPAL DE CARMÓPOLIS DE MINAS - MG 

Descrição: Prestação de serviços de consultoria especializada na área de 

gestão pública legislativa em apoio ao órgão legislativo para atualização do 

Regimento Interno da Câmara de Vereadores, bem como realizar as 

adaptações necessárias à Lei Orgânica do Município de Carmópolis de 

Minas/MG.  

Ações desenvolvidas:  

a. Análise prévia pela assessoria do Regimento Interno para identificação 
de eventuais pontos contraditórios, defasados, inconstitucionais e que não 
atendam a necessidade atual da legislatura.  
b. Elaboração do projeto de resolução do novo Regimento Interno que se 

apresente simétrico à legislação e entendimentos jurisprudências e que 

colabora com o bom andamento das atividades atinentes à execução dos 

serviços prestados pelo Poder Legislativo municipal, em especial à segurança 

jurídica na identificação de infrações político-administrativas dos Prefeitos, 

funcionamento de CPI's, Comissões Processantes e processo de julgamentos 

de contas, além de exaltar as atividades legislativas, fiscalizatórias, 

administrativas e julgadoras.  

c. Apresentar as emendas necessárias à Lei Orgânica do Município de 

Carmópolis de Minas/MG. 

Atividades executadas:  

a. Visitas à sede do Poder Legislativo Municipal, para entender o fluxo das 

atividades legislativas e apresentação de melhorias;  
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CÂMARA MUNICIPAL DE CARMÓPOLIS DE MINAS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

b. Participação em reuniões e/ou sessões da Câmara Municipal, para 

apresentação e explicação das alterações sugeridas;  

c. Curso de capacitação para os servidores, assessores e vereadores 

interessados quanto ao novo Regimento Interno da câmara municipal de 

Carmópolis de Minas;  

 

  ASSESSORIA PARA A ATUALIZAÇÃO DA LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO DE CARMÓPOLIS DE MINAS-MG  

OBJETO: Prestação de serviços de consultoria técnica especializada na área 

de gestão pública legislativa em apoio ao corpo técnico da Câmara Municipal 

para apresentação de estudo e parecer com as possíveis emendas a Lei 

Orgânica do Município de Carmópolis de Minas-MG, quanto aos aspectos 

legal, constitucional, revérbero da realidade municipal e quanto à forma 

técnica de redação. 

Ações desenvolvidas: 

a) Análise técnica jurídica pela assessoria da Lei Orgânica Municipal de 

Carmópolis de Minas-MG com o intuito de produção de parecer sobre a 

situação atual da Lei Orgânica Municipal que deverá contar os seguintes 

pontos: 

i. Análise de eventuais inconstitucionalidades e verificação dos 

parâmetros legísticos nacionais. 

ii. Apontamento de possíveis modificações que incrementariam a 

produtividade, eficiência, transparência das atividades realizadas no 

município e apresentação do revérbero da realidade municipal no 

âmbito cultural, ambiental, turístico e social.  

iii. Apresentação das emendas à lei Organica Municipal 

Pontos analisados: 

Foi apresentado parecer observando os seguintes eixos e verificações: 

i. Eixo constitucional: analisar a Lei Orgânica do Município de 
Carmópolis de Minas-MG para verificar sua compatibilidade com a 
Constituição Federal e Estadual e legislação afeta as matérias de sua 
competência. 

ii. Eixo jurisprudencial: consiste na verificação se o texto legal da Lei 
Orgânica Municipal de Carmópolis de Minas em conformidade com a 
jurisprudência atual. 

iii.  Verificação formal: verificar as regras do processo legislativo e as 
competências para dispor sobre a matéria. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CARMÓPOLIS DE MINAS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

iv. Análise do projeto face a Lei Complementar 95/1998: Este estuado 
baseia-se na verificação da técnica legística da Lei Complementar 
95/1998 que estabelece normas para a elaboração, redação, alteração 
e consolidação das leis, inclusive eventuais emendas e atualização da 
Lei Orgânica Municipal. 

v.  Verificação da atual estrutura legal da Lei Orgânica Municipal.  
vi. Eixo vivencial: estuda a cultura local e a realidade de vida dessa 

população. 
vii. Análise da correlação da Lei Orgânica Municipal com a realidade 

municipal. 
viii. Apontar eventual caráter modernizador da Lei Orgânica Municipal. 
ix. Análise do conteúdo da Lei Orgânica Municipal em relação ao 

revérbero da realidade municipal no âmbito cultural, ambiental, 
turístico e social 

x. Inconformidades detectadas no texto do Lei Orgânica por meio da 
identificação de pontos ineficazes, inconstitucionais, inconsistências 
ou irregularidades constatadas. 

xi. Recomendações – proposição de ações destinadas à correção das 
inadequações apontadas. 

 

                                      Carmópolis de Minas – MG, 17 de dezembro de 2020. 

 

 

Antônio Pinto de Vasconcelos 

Presidente da Câmara Municipal de Carmópolis de Minas – MG 
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Palestras Ministradas 

 
DR. JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
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O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PÚBLICO PLENUM BRASIL CERTIFICA QUE 
 
 

JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
 

MINISTROU O CURSO: O PAPEL DAS COMISSÕES NO FUNCIONAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL COM 
DURAÇÃO DE 14 HORAS AULA REALIZADO NOS DIAS 25(CREDENCIAMENTO), 26, 27 e 28 DE ABRIL DE 
2017 NA CIDADE DE BELO HORIZONTE/MG. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

201700005 

Instituto Plenum Brasil 
21.650.715/0001-60 
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O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PÚBLICO PLENUM BRASIL CERTIFICA QUE 
 
 

JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
 

MINISTROU O CURSO: A CÂMARA E A PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL DO MANDATO COM DURAÇÃO DE 16 
HORAS AULA REALIZADO NOS DIAS 22 (CREDENCIAMENTO), 23, 24 e 25 DE NOVEMBRO DE 2016 NA 
CIDADE DE BELO HORIZONTE/MG. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

201600001 

Instituto Plenum Brasil 
21.650.715/0001-60 
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O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PÚBLICO PLENUM BRASIL CERTIFICA QUE 
 
 

JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
 

MINISTROU O CURSO: A CÂMARA E O ORÇAMENTO PÚBLICO MUNICIPALCOM DURAÇÃO DE 16 HORAS 
AULA REALIZADO NOS DIAS 20 (CREDENCIAMENTO) 21, 22, e 23 DE JUNHO DE 2017 NA CIDADE DE 
BELO HORIZONTE/MG. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

201700007 

Instituto Plenum Brasil 
21.650.715/0001-60 
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O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PÚBLICO PLENUM BRASIL CERTIFICA QUE 
 
 

JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
 

MINISTROU O CURSO: ANÁLISE DO PPA E LOA PELO LEGISLATIVO MUNICIPAL COM DURAÇÃO DE 12 
HORAS AULA REALIZADO NOS DIAS 24(CREDENCIAMENTO) 25, 26 e 27 DE OUTUBRO DE 2017 NA 
CIDADE DE BELO HORIZONTE/MG. 
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Instituto Plenum Brasil 
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O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PÚBLICO PLENUM BRASIL CERTIFICA QUE 
 
 

JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
 

MINISTROU O CURSO: ATUALIZAÇÃO DE LEI ORGÂNICA E REGIMENTO INTERNO COM DURAÇÃO DE 14 
HORAS AULA REALIZADO NOS DIAS 23(CREDENCIAMENTO), 24, 25 e 26 DE MAIO DE 2017 NA CIDADE 
DE BELO HORIZONTE/MG. 
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Instituto Plenum Brasil 
21.650.715/0001-60 
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O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PÚBLICO PLENUM BRASIL CERTIFICA QUE 
 
 

JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
 

MINISTROU O CURSO: ATUALIZAÇÃO DE LEI ORGÂNICA E REGIMENTO INTERNO COM DURAÇÃO DE 12 
HORAS AULA REALIZADO NOS DIAS 09 e 10 DE NOVEMBRO DE 2017 NA CIDADE DE BELO 
HORIZONTE/MG. 
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Instituto Plenum Brasil 
21.650.715/0001-60 
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O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PÚBLICO PLENUM BRASIL CERTIFICA QUE 
 
 

JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
 

MINISTROU O CURSO: CAPACITAÇÃO DE ASSESSORES JURÍDICOS DA CÂMARA MUNICIPAL COM 
DURAÇÃO DE 12 HORAS AULA REALIZADO NOS DIAS 16 e 17 DE MARÇO DE 2017 NA CIDADE DE BELO 
HORIZONTE/MG. 
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Instituto Plenum Brasil 
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O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PÚBLICO PLENUM BRASIL CERTIFICA QUE 
 
 

JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
 

MINISTROU O CURSO: ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO NA CÂMARA MUNICIPAL COM DURAÇÃO DE 14 
HORAS AULA REALIZADO NOS DIAS 06 (CREDENCIAMENTO), 07, 08 e 09 DE DEZEMBRO DE 2016 NA 
CIDADE DE BELO HORIZONTE/MG. 
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O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PÚBLICO PLENUM BRASIL CERTIFICA QUE 
 
 

JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
 

MINISTROU O CURSO: FORMAÇÃO DE ASSESSORES LEGISLATIVOS E CHEFES DE GABINETE COM 
DURAÇÃO DE 12 HORAS AULA REALIZADO NOS DIAS 20 e 21 DE SETEMBRO DE 2017 NA CIDADE DE 
BELO HORIZONTE/MG. 
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O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PÚBLICO PLENUM BRASIL CERTIFICA QUE 
 
 

JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
 

MINISTROU O CURSO: FORMAÇÃO DE ASSESSORES LEGISLATIVOS E CHEFES DE GABINETE COM 
DURAÇÃO DE 12 HORAS AULA REALIZADO NOS DIAS 16 e 17 DE MARÇO DE 2017 NA CIDADE DE BELO 
HORIZONTE/MG. 
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O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PÚBLICO PLENUM BRASIL CERTIFICA QUE 
 
 

JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
 

MINISTROU O CURSO: FORMAÇÃO LEGISLATIVA MUNICIPAL – LEGISLATURA 2017/2020 COM DURAÇÃO DE 
14 HORAS AULA REALIZADO NOS DIAS 28 (CREDENCIAMENTO), 29, 30 e 31 DE MARÇO DE 2017 NA 
CIDADE DE SALVADOR/BA. 
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O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PÚBLICO PLENUM BRASIL CERTIFICA QUE 
 
 

JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
 

MINISTROU O CURSO: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E LEI ANTICORRUPÇÃO DE 12 HORAS AULA 
REALIZADO NOS DIAS 11(CREDENCIAMENTO), 12, 13 e 14 DE JULHO DE 2017 NA CIDADE DE BELO 
HORIZONTE/MG. 
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O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PÚBLICO PLENUM BRASIL CERTIFICA QUE 
 
 

JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
 

MINISTROU O CURSO: INÍCIO DA LEGISLATURA 2017 - 2020 NAS CÂMARAS MUNICIPAIS COM DURAÇÃO DE 
12 HORAS AULA REALIZADO NOS DIAS 21, 22 e 23 DE FEVEREIRO DE 2017 NA CIDADE DE BELO 
HORIZONTE/MG. 
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O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PÚBLICO PLENUM BRASIL CERTIFICA QUE 
 
 

JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
 

MINISTROU O CURSO: LEI ORGÂNICA E REGIMENTO INTERNO – ATUALIZAÇÃO E FUNDAMENTOS COM 
DURAÇÃO DE 16 HORAS AULA REALIZADO NOS DIAS 02 (credenciamento), 03, 04 e 05 DE AGOSTO DE 
2016 NA CIDADE DE BELO HORIZONTE/MG. 
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O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PÚBLICO PLENUM BRASIL CERTIFICA QUE 
 
 

JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
 

MINISTROU O CURSO: O PAPEL DAS COMISSÕES NO FUNCIONAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL COM 
DURAÇÃO DE 14 HORAS AULA REALIZADO NOS DIAS 21(CREDENCIAMENTO), 22, 23 e 24 DE MARÇO 
DE 2017 NA CIDADE DE BELO HORIZONTE/MG. 
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O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PÚBLICO PLENUM BRASIL CERTIFICA QUE 
 
 

JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
 

MINISTROU O CURSO ONLINE: FORMAÇÃO DE ASSESSOR JURIDICO DE CÂMARA MUNICIPAL NO ANO DE 
2016 NA CIDADE DE BELO HORIZONTE/MG. 
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O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PÚBLICO PLENUM BRASIL CERTIFICA QUE 
 
 

JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
 

MINISTROU O CURSO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL E FISCALIZAÇÃO DOS GASTOS PÚBLICOS COM 
DURAÇÃO DE 14 HORAS AULA REALIZADO NOS DIAS 21(CREDENCIAMENTO), 22, 23 E 24 DE 
NOVEMBRO DE 2017 NA CIDADE DE BELO HORIZONTE/MG. 
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Certificados 

 
DR. JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
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JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI
FINANCIAMENTO, UNIFICA��O DOS BLOCOS - RESOLU��O 3992 E

RESPONSABILIDADE TRIPARTITE

Certificado http://www.hbatools2.com.br/tools/certificado/certificado.asp?acao=emitir

1 of 1 30/01/2019 13:53
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JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI
IMPACTO DA REFORMA ELEITORAL NAS ELEI��ES 2018

Certificado http://www.hbatools2.com.br/tools/certificado/certificado.asp?acao=emitir

1 of 1 30/01/2019 13:51
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JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI
A IMPORT�NCIA DO PROCON MUNICIPAL E DA DEFESA DA SEGURAN�A

ALIMENTAR DA POPULA��O

Certificado http://www.hbatools2.com.br/tools/certificado/certificado.asp?acao=emitir

1 of 1 30/01/2019 13:49
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JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI
ENTIDADES REPRESENTATIVAS DAS C�MARAS MUNICIPAIS

Certificado http://www.hbatools2.com.br/tools/certificado/certificado.asp?acao=emitir

1 of 1 30/01/2019 13:50
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JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI
PAINEL VEREADORES - EXPERI�NCIAS NA ATUA��O DO LEGISLATIVO

MUNICIPAL DE MINAS GERAIS

Certificado http://www.hbatools2.com.br/tools/certificado/certificado.asp?acao=emitir

1 of 1 30/01/2019 13:51
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JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI
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JOÃO LUCAS CAVALCANTI LEMBI
ASPECTOS POL�MICOS DO LEGISLATIVO: CRIA��O DE DESPESAS, FIXA��O

DE SUBS�DIOS, 13� SAL�RIO, REPASSE DO EXECUTIVO E VERBA INDENIZAT�RIA

Certificado http://www.hbatools2.com.br/tools/certificado/certificado.asp?acao=emitir
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DOCUMENTO MUNICIPAL DE LICENÇA - DML

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO - PESSOA JURÍDICA

Nº do Alvará: Data concessão: Data validade: 30/09/2029

SITUAÇÃO: Ativo

Responsável: Gerência de Licenciamento de Atividades Econômicas

A autenticidade deste documento pode ser verificada pelo QRCode ao lado ou no site alf.pbh.gov.br

Tipo: Alvará imediato

2024036843 30/09/2024

DADOS DO LICENCIADO

Razão Social:

Inscr. Municipal: Data de Registro:

Nome Fantasia:

O local é residência de um dos sócios da empresa:

21.650.715/0001-60 0.977.294/001-4 20/07/2017

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA

INSTITUTO PLENUM BRASIL

Não

CNPJ:

DADOS DO ESTABELECIMENTO

Área a ser utilizada (m²): 457 O local é residência de um dos sócios? Não

Índice cadastral do IPTU: Tipo de imóvel (IPTU): SALA003011 007 0340

Acesso principal:  (ADMITIDA)

Tipo de acesso:  Pedestres

Endereço: RUA ESPIRITO SANTO

Número: 1204 CEP: 30160033

Complemento: ANDAR: 2

Permissividade da via: Vias de Caráter Misto - VM

Classificação da via:  >= 15MLargura da via:ARTERIAL

Setor:

OP-3 - Ocupacao Preferencial - 3

ADE Avenida do ContornoÁrea de Diretrizes Especiais (ADE):

INFORMAÇÕES URBANÍSTICAS DO IMÓVEL

ADE Avenida do Contorno - Setor Hipercentro

Zoneamento:

Demais informações urbanísticas do imóvel: ADE Avenida do Contorno

Bairro: Centro Regional: Centro-sul - CS1 Município: Belo Horizonte

ATIVIDADES

Atividades exercidas no local:
CNAE Descrição Situação

6463800-00
AdmitidaOUTRAS SOCIEDADES DE PARTICIPACAO, EXCETO HOLDINGS (Grupo

I)

Instituições de crédito, seguro, capitalização, comércio e administração de valores imobiliáriosSERVIÇO TipologiaSubcategoria:

6399200-00 AdmitidaOUTRAS ATIVIDADES DE PRESTACAO DE SERVICOS DE
INFORMACAO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (Grupo I)

Serviços de comunicaçãoSERVIÇO TipologiaSubcategoria:

7319002-00 AdmitidaPROMOCAO DE VENDAS (Grupo I)

Documento válido até a data de validade indicada.
A autenticidade deste documento pode ser verificada pelo QRCode ao lado ou no site
alf.pbh.gov.br
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ENQUADRAMENTO AMBIENTAL

ENQUADRAMENTO GERAL: Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 6209100-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 6399200-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 6463800-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 7020400-99 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 7319002-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 7319003-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 8211300-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 8219999-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 8299799-99 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 8599604-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

7319003-00 AdmitidaMARKETING DIRETO (Grupo I)

6209100-00 AdmitidaSUPORTE TECNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVICOS EM
TECNOLOGIAS DA INFORMACAO (Grupo I)

7020400-99 AdmitidaATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO
CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA, NAO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE (Grupo I)

8219999-00 AdmitidaPREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE
APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
(Grupo I)

8299799-99 AdmitidaOUTRAS ATIVIDADES DE SERVICOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE
AS EMPRESAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (Grupo I)

8599604-00 AdmitidaTREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL
(Grupo I)

Serviços técnico- profissionaisSERVIÇO TipologiaSubcategoria:

8211300-00 AdmitidaSERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO
(Grupo I)

Serviços auxiliares das atividadedes econômicasSERVIÇO TipologiaSubcategoria:

ORIENTAÇÕES GERAIS

Para o funcionamento da atividade, deverão ser atendidas as normas sanitárias, ambientais, de segurança,
acessibilidade e posturas, além das orientações constantes neste documento.

Estabelecimentos localizados dentro dos limites laterais das superfícies de APROXIMAÇÃO, DECOLAGEM ou
TRANSIÇÃO de AERÓDROMOS, que exerçam atividades de natureza perigosa (consideradas como aquelas que
produzem ou armazene material explosivo ou inflamável, que cause perigosos reflexos, irradiações, fumaça ou
emanações, ou que possam proporcionar riscos à segurança de voo), necessitam de aprovação do COMAER para
sua instalação, conforme itens 10.6 e 10.7 da Portaria COMAER ICA 11-408. Informações sobre as zonas de
proteção na qual o imóvel está inserido podem ser verificadas na informação básica, obtida no endereço eletrônico
https://siurbe.pbh.gov.br

Todas as edificações destinadas ao USO COLETIVO, cuja finalidade seja comercial, serviço, industrial ou residencial
multifamiliar deverão possuir Laudo Técnico de segurança, emitido por profissional legalmente habilitado, com a
respectiva ART ou RRT, que ateste a eficiência do Sistema de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico (Decreto
11.998/05).

Documento válido até a data de validade indicada.
A autenticidade deste documento pode ser verificada pelo QRCode ao lado ou no site
alf.pbh.gov.br
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Em caso de edificação condominial, o atendimento ao disposto na convenção de condomínio e no código civil é de
total responsabilidade do licenciado.

Os endereços dos imóveis de Belo Horizonte passam por constantes processos de consolidação e adequação,
podendo, o Executivo promover a qualquer tempo sua retificação total ou parcial. Portanto o endereço constante
nesse documento poderá ser alterado, caso se enquadre em algum critério de adequação (Lei Municipal n.º
9.691/2009, artigo 41).

Em imóveis de propriedade pública, o exercício da atividade somente pode ser autorizado mediante obtenção de
termo de permissão de uso emitido pelo órgão proprietário do imóvel.

Para a instalação de engenho de publicidade (placas ou similares) obter licença específica junto à Prefeitura,
conforme Código de Posturas (Lei 8.616/2003, artigo 281). Para obter informações sobre licença de engenho de
publicidade, acesse o link: https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e6a7597ea9b0e547c484d9e

Para a instalação de toldos no afastamento frontal ou no passeio obter licença de toldo junto à Prefeitura, conforme
Código de Posturas (Lei 8.616/2003, artigo 84). Para obter informações sobre licença de toldo, acesse o link:
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e6fb6acea9b0e547cd7016c

A emissão de ruídos, sons e vibrações em decorrência de atividades exercidas em ambientes confinados ou não, no
Município de Belo Horizonte, obedecerão aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos pela Lei n° 9.505, de 23 de
janeiro de 2008 que dispõe sobre o controle de ruídos, sons e vibrações no Município de Belo Horizonte e dá outras
providências. Conforme disposto em seu  (Art. 2°; Inciso I a IV) é proibida a emissão de ruídos, sons e vibrações,
produzidos de forma que ponha em perigo ou prejudique a saúde individual ou coletiva; cause danos de qualquer
natureza às propriedades públicas ou privadas; cause incômodo de qualquer natureza; cause perturbação ao sossego
ou ao bem-estar públicos; ultrapasse os níveis fixados nesta Lei. A imissão de ruídos acima do limite permitido pode
gerar penalidades (Lei Municipal 9.505 de 23 de janeiro de 2008). Se no futuro forem constatados incômodos ou o
não atendimento aos limites estabelecidos pela mencionada lei, medidas de adequação deverão ser implementadas.

As empresas interessadas em disponibilizar vagas de emprego e contratar funcionários, devem entrar em contato
com a central de captação de vagas do SINE, através do e-mail centraldevagas@pbh.gov.br / telefone: 3277-1463; ou
se cadastrar na plataforma gobh.pbh.gov.br e anunciar as ofertas disponíveis.

A atividade deve ser exercida dentro dos limites da área informada, não sendo permitida a utilização de espaço
público, como calçadas, praças entre outros, exceto nos casos de obtenção de licenças específicas para tal (mesas e
cadeiras, toldos, etc).

É responsabilidade do empreendedor a garantia do exercício das atividades econômicas com o cumprimento das
medidas mitigadoras, potencializadoras e compensatórias atribuídas a elas pela Lei 11.181/19 ou no processo de
licenciamento urbanístico ou ambiental, bem como com o atendimento às condições de segurança previstas na
legislação pertinente. (Lei 11.181/19, artigo 339, §4º).

O munícipe é responsável pela veracidade das informações por ele prestadas ao Executivo (Lei 11.181/19, artigo 346
§ 3º).

A(s) atividade(s) exercida(s) no local está(ão) dispensada(s) de Licenciamento Ambiental no âmbito da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente - SMMA ou do Conselho Municipal de Meio Ambiente - COMAM, uma vez que não se
enquadra(m) como de impacto passível de licenciamento ambiental, de acordo com o art. 344, da Lei Municipal nº.
11.181/19 e Deliberação Normativa Nº 102/20 do COMAM. O não enquadramento como empreendimento de impacto
ambiental não desobriga a empresa de realizar a correta gestão ambiental do estabelecimento e cumprimento da
legislação correlata.

Caso o imóvel possua Área de Preservação Permanente (APP), esteja a menos de 30m de curso d´água natural e/ou
a 50m de nascente ou insurgência d´água, solicitar avaliação da SMMA. Neste caso, deverão ser observadas as
disposições referente as áreas de preservação permanente (APP's) constantes na Lei Federal n° 12.651 de 25 de
maio de 2012 (Código Florestal Federal) e Lei Estadual nº 20.922, de 16 de outubro de 2013 (Código Florestal do
Estado de Minas Gerais).

O alvará de localização e funcionamento deverá ficar afixado em local visível e de fácil acesso à fiscalização. (Decreto
14.060/2010, artigo 6º, parágrafo único)

Documento válido até a data de validade indicada.
A autenticidade deste documento pode ser verificada pelo QRCode ao lado ou no site
alf.pbh.gov.br
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TERMO DE COMPROMISSO

CPF/CNPJ: 21.650.715/0001-60
Nome/Razão social: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA

JOAQUIM EDMUNDO CARDOZO, CPF 592.***.***-00 neste ato atuando como REPRESENTANTE LEGAL, perante a
Prefeitura de Belo Horizonte, da empresa ou do profissional autônomo acima indicado, e sob responsabilidade penal,
civil e administrativa, DECLARA:

Que todas as informações prestadas pelo declarante durante o presente procedimento de solicitação de Alvará de
Localização e Funcionamento - ALF, tanto por meio de respostas presenciais ou via sistema, estruturadas ou
descritivas, quanto por meio de documentos juntados, correspondem à verdade e são feitas sob as penas da lei. Estar
ciente que a apuração de eventual irregularidade poderá implicar na cassação do Alvará de Localização e
Funcionamento, na interdição do estabelecimento e na aplicação de multas cabíveis, sem prejuízo das demais
penalidades aplicáveis.

Que a edificação em que a atividade está instalada atende aos dispositivos legais de prevenção e combate a incêndio
e pânico, conforme Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB ou laudo técnico que ateste a eficiência do
Sistema de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico.

Que no caso de edificação condominial, respeita os termos da convenção de condomínio e do Código Civil.

Que está apto ao exercício da atividade, nos termos da legislação que a regulamenta.

Que atende às normas sanitárias, ambientais, de segurança, acessibilidade e posturas, além das orientações
específicas e das diretrizes constantes do Alvará de Localização e Funcionamento.

Que em caso de imóvel tombado ou com processo de tombamento aberto, realizará a necessária anuência prévia na
Diretoria de Patrimônio Cultural e Arquivo Público - DPCA e licenciamento pela Subsecretaria de Regulação Urbana -
Sureg para realização de qualquer acréscimo, demolição, modificação interna ou externa, ou reforma no imóvel, em
conformidade a Lei nº 9.725/09 (Art. 12, §1º), e que está ciente de que sua execução sem licenciamento constitui
infração de acordo com os Art. 16 e Art. 17 da Lei nº 3.802, de 1984, bem como com os Art. 17 e Art. 18 do Decreto-
lei federal nº 25, de 1937.

Estar ciente de que a falsidade na prestação das informações constitui crime, na forma do art. 299, do Código Penal,
bem como dos artigos 3º e 69A da Lei Federal de Crimes Ambientais nº 9.605/1998 e infração administrativa na forma
do art. 62, do Decreto Municipal nº 16.529/2016.

Que o empreendimento ora em licenciamento não está localizado em Área de Preservação Permanente - APP (Lei nº
12.651/12) ou está em APP e foi devidamente regularizado pelo COMAM.

Estar ciente dos limites de imissão de ruídos estabelecidos pela Lei no 9.505/2008.

Este termo é firmado sob as penas da lei, por meio de uso de senha pessoal, de total responsabilidade do declarante,
em substituição à assinatura convencional.

Documento válido até a data de validade indicada.
A autenticidade deste documento pode ser verificada pelo QRCode ao lado ou no site
alf.pbh.gov.br
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Instituto de Desenvolvimento Público Plenum Brasil LTDA 
Rua Espírito Santo, n° 1.204, 2° andar, Centro – Belo Horizonte/MG 

CEP 30. 160-031 Brasil - Fone: (31) 2531-1776 

www.plenumbrasil.com.br 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESERVAS DE CARGOS PCD 
 
 
 
O Instituto de Desenvolvimento Público Plenum Brasil inscrito no CNPJ: 21.650.715/0001-60, 

sediada na Rua Espírito Santo no 1204, 02o andar, bairro centro, Belo Horizonte/MG. Por 

intermédio do seu representante legal o Sr. André Azevedo Gonçalves, portador da carteira de 

Identidade no MG11046662 e CPF no 076.679.476-86. Atesta que não se enquadra na reserva de 

cotas para pessoas com deficiência previstas na Lei Federal 8.213 de 24 de julho de 1991 por se 

tratar de empresa com número de funcionários inferior a 100 (cem). 

 

 
 

 
Belo Horizonte/MG, 03 de Setembro de 2025. 

 

 

 

 
 

André Azevedo Gonçalves 

Diretor Instituto Plenum Brasil 
CPF: 076.679.476-86 
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Instituto de Desenvolvimento Público Plenum Brasil LTDA 
Rua Espírito Santo, n° 1.204, 2° andar, Centro – Belo Horizonte/MG 

CEP 30. 160-031 Brasil - Fone: (31) 2531-1776 

www.plenumbrasil.com.br 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
 
 
 
 
 

 

A empresa Instituto de Desenvolvimento Público Plenum Brasil LTDA, inscrita no CNPJ n.o 
21.650.715/0001-60, por intermédio de seu representante legal o Sr. André Azevedo Gonçalves, 

portador da Carteira de Identidade n.o MG11.046.662 e do CPF n.o 076.679.476-86, DECLARA, 
para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.o 14.133, de 01 de Abril de 2021, c/c pela 

Lei 
n.o 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, salvo na condição de aprendiz a partir de dezesseis anos, quando 
necessário. 

 
Belo Horizonte/MG, 03 de Setembro de 2025. 

 

 

 

 
Instituto de Desenvolvimento Público Plenum Bíasil LľDA 

 
CNPJ: 21.650.715/0001-60 

Representante Legal: André Azevedo Gonçalves 
CPF: 076.679.476-86 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
17

16
.3

62
5.

85
87

.V
28

6.
56

28
 -

 Z
er

oP
ap

el
 -

 C
A

M
A

R
A

 M
U

N
IC

IP
A

L 
D

E
 U

N
A

I -
 M

G

P
ág

.: 
17

0 
/ 2

65
 -

 ID
. d

o 
D

oc
.: 

4D
2.

E
B

1 
- 

08
/0

9/
20

25
 -

 1
7:

25
:5

8 
 -

 A
S

S
IN

A
D

O
 P

O
R

(2
):

 C
P

F
:0

86
.8

1*
.*

*6
-*

2 
C

P
F

:1
22

.7
5*

.*
*6

-*
8 

http://www.plenumbrasil.com.br/


Instituto de Desenvolvimento Público Plenum Brasil LTDA 
Rua Espírito Santo, n° 1.204, 2° andar, Centro – Belo Horizonte/MG 

CEP 30. 160-031 Brasil - Fone: (31) 2531-1776 

www.plenumbrasil.com.br 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 

 
Instituto de Desenvolvimento Público Plenum Brasil inscrito no CNPJ: 21.650.715/0001-60, 

sediada na Rua 
A empresa Instituto de Desenvolvimento Público Plenum Brasil, CNPJ 21.650.715/0001-60, 

representada 
através de seu Diretor Legal, André Azevedo Gonçalves, CPF: 076.679.476-66 declara, sob as 

penas da Lei, 
que: 
a) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

b) Não está impedido de transacionar com a Administração Pública; 

c) Não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços, quer por outro 

motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos; 

d) Não incorre nas demais condições impeditivas previstas na Lei Federal no 14.133 de 01 de 

abril de 2021 e alterações posteriores. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 
 

Belo Horizonte/MG, 03 de Setembro 2025. 

 

 

 
 

André Azevedo Gonçalves 

Diretor Instituto Plenum Brasil 
CPF: 076.679.476-86 
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http://www.plenumbrasil.com.br/


 

Rua Espírito Santo, n° 1.204, 2° andar, Centro – Belo Horizonte/MG  
CEP 30. 160-031 Brasil - Fone: (31) 2531-1776 

 

 

DECLARAÇÃO 
 
 

 

O Instituto de Desenvolvimento Público Plenum Brasil LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 21.650.715/0001-
60, situada na Rua Espírito Santo, n° 1204, sala 01 – 2° andar - Funcionários, Belo Horizonte/MG, CEP: 
30.160-031, representado através de seu Diretor Legal, André Azevedo Gonçalves, CPF: 076.679.476-86 
declara, DECLARA, para os devidos fins, sob as penas da lei, que: 
 
a) Está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto 
no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal; 
 
b) Não se enquadra em nenhuma das vedações de participação neste processo; 
 
c) Cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho; 
 
d) Até a presente data, não existem fatos supervenientes e impeditivos, não pesando contra si 
declaração de inidoneidade expedida por Órgão da Administração Pública de qualquer esfera de 
Governo, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
e) Sob as penas da lei, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme Art. 63, 
inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
f) Sob as penas da lei, cumpre as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, 
conforme Art. 429 da CLT, combinado com o Art. 92, inciso XVII, e Art. 116 da Lei nº 14.133/2021. 
 
Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 
 
 

 

 
 

Belo Horizonte/MG, 01 de Setembro de 2025 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 
Instituto de Desenvolvimento Público Plenum Brasil 

CPNJ: 21.650.715/0001-60 
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

31210311687 2062

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA - EPP

002 ALTERACAO

ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

1

1

2247

2001

BELO HORIZONTE

7 Julho 2017

Nº FCN/REMP

J173966533637

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em vigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em vigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6309163 em 20/07/2017 da Empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA - EPP,
Nire 31210311687 e protocolo 173404120 - 07/07/2017. Autenticação: 9B29505DE94BDC4B97C8EFA5EDA85679262EACA4. Marinely de Paula
Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 17/340.412-0 e o código de
segurança Z3s2 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/07/2017 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

17/340.412-0

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

J173966533637

Data

07/07/2017

076.679.476-86 ANDRE AZEVEDO GONCALVES

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
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Nire 31210311687 e protocolo 173404120 - 07/07/2017. Autenticação: 9B29505DE94BDC4B97C8EFA5EDA85679262EACA4. Marinely de Paula
Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 17/340.412-0 e o código de
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SEGUNDA ALTERACAO CONTRATO SOCIAL 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA-EPP 

 

ANDRÉ AZEVEDO GONÇALVES, brasileiro, empresário, solteiro, residente e domiciliado na Rua 

Desembargador José Satyro, 241 – apto 101 - Bairro Castelo - CEP: 30840-490, Belo Horizonte - 

MG - Portador da Cl MG-11.046.662 - SSPMG - nascido aos 13/04/1985 em Belo Horizonte - 

MG - CPF 076.679.476-86, único sócio componente da sociedade empresária limitada, 

denominada INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA-EPP, 

registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sob o n° 3121031168-7, em 

20/05/2009 - Estabelecida na rua da Bahia, 1345, sala 1506, centro, cep 30160-011, Belo 

Horizonte - MG, inscrita no CNPJ sob o n° 21.650.715/0001-60, resolvem alterar seu contrato 

social conforme a seguir: 

Fica alterado o que se segue: 

 

DO AUMENTO DE CAPITAL 

O capital social da empresa passa neste ato a ser de R$100.000,00 (cem mil reais) divididos em 

100 (cem) quotas no valor unitário de R$1.000,00 (hum mil reais), totalmente integralizados 

em moeda corrente do país neste ato. 

 

DA ALTERAÇÃO DO QUADRO SOCIETÁRIO  

O sócio ANDRE AZEVEDO GONÇALVES, cede e transfere 30 (trinta) quotas no valor total de 

R$30.000,00 (trinta mil reais) ao novo sócio JOAO LUCAS CAVALCANTI LEMBI, brasileiro, 

casado por comunhão parcial de bens, advogado, portador da carteira de identidade nº MG-

13.981.144, expedida pela SSPMG, e CPF nº 099.093.506-02, residente e domiciliado nesta 

capital sito a Rua Ceará, 903 – apto 600 – bairro Funcionários – CEP 30150-311. 

 

Sendo assim o quadro de divisão do capital social passa a ser composto da seguinte forma: 

 

Quadro Societário: Percentual Cotas (unit) Capital (R$) 

ANDRÉ AZEVEDO GONÇALVES 70% R$ 1.000,00 R$ 70.000,00 

JOAO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 30% R$ 1.000,00 R$ 30.000,00 

Totais 100%  R$100.000,00 

 

Paragrafo 1 - Pela cessão de cotas acima mencionadas, as partes dão ampla, recíproca, geral e 

irretratável quitação quanto ao pagamento das cotas, para nada mais reclamarem entre si em 

qualquer tempo ou lugar. 

 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6309163 em 20/07/2017 da Empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA - EPP,
Nire 31210311687 e protocolo 173404120 - 07/07/2017. Autenticação: 9B29505DE94BDC4B97C8EFA5EDA85679262EACA4. Marinely de Paula
Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 17/340.412-0 e o código de
segurança Z3s2 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/07/2017 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Sendo assim fica consolidado o contrato social da seguinte forma: 

PRIMEIRA 
DA DENOMINAÇÃO SOCIAL 
A sociedade girará sob a razão social: INSTTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM 
BRASIL LTDA-EPP, tendo como expressão de fantasia “INSTITUTO PLENUM BRASIL¨. 
 
SEGUNDA 
DO OBJETIVO SOCIAL 
A empresa tem como objeto social TREINAMENTO E CONSULTORIA EM GESTAO PÚBLICA COM 
REALIZACAO DE CURSOS, SEMINARIOS, PALESTRAS E ASSESSORIA TECNICA DESTINADOS A 
CAPACITACAO PROFISSIONAL DE GESTORES PÚBLICOS E FOMENTO AO FORTALECIMENTO DAS 
INSTITUIÇÕES PÚBLICAS POR MEIO DO ENSINO, DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS E 
DESENVOLVIMENTO DE FERRAMENTAS TECNOLOGICAS.  
 
TERCEIRA 
DA SEDE E FORO 
A empresa tem sede e foro em Belo Horizonte/MG sito a Rua José Felix de Araújo, 20, sala 202, 
bairro Manacás, Belo Horizonte/MG, Cep 30.840-560. 
 
QUARTA  
DO INÍCIO DE ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO 

O início de atividades da empresa deu-se-a em 01/01/2015. 

O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado. 
 
QUINTA 
DO CAPITAL SOCIAL 
O capital social da empresa é de R$ 100.000,00 (cemmil reais) divididos em 100 (cem) quotas 
no valor unitário de R$ 1.000,00 (hum mil reais), totalmente integralizado em moeda corrente 
do país, ficando assim distribuído entre os sócios: 
 

Quadro Societário: Percentual Cotas (unit) Capital (R$) 

ANDRÉ AZEVEDO GONÇALVES 70% R$ 1.000,00 R$ 70.000,00 

JOAO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 30% R$ 1.000,00 R$ 30.000,00 

Totais 100%  R$100.000,00 

 
SEXTA   
DAS QUOTAS 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferencia para a sua aquisição se postas a venda, formalizando, se realizada a 
cessão, a alteração contratual pertinente. 
 

SETIMA  
DA RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social da empresa. 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6309163 em 20/07/2017 da Empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA - EPP,
Nire 31210311687 e protocolo 173404120 - 07/07/2017. Autenticação: 9B29505DE94BDC4B97C8EFA5EDA85679262EACA4. Marinely de Paula
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OITAVA 
DA ADMINISTRAÇÃO 
 O administração da sociedade caberá somente a ANDRE AZEVEDO GONÇALVES, cabendo ao 

mesmo o uso da denominação social da empresa, e ainda a representação da sociedade, 

judicial ou extra-judicial, bem como perante instituições financeiras e bancárias, fornecedores 

e clientes em geral, autarquias e demais repartições públicas, federais, estaduais e municipais, 

enfim, em todas as relações junto a terceiros, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 

interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, 

bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.  

NONA 
DO TERMINO DO EXERCICIO SOCIAL 
Ao termino de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do inventário do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apurados. 
 
DECIMA 
DA DELIBERAÇÃO 
Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social, os sócios deliberarão sobre as 
contas e designarão administrador quando for o caso. 
 
DECIMA PRIMEIRA 
DAS FILIAIS 
A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outrea dependência, mediante 

alteração contratual deliberada na forma da lei. 

DECIMA SEGUNDA  
DA RETIRADA 
Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de pro-labore, 

observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

 
DÉCIMA TERCEIRA 
DO FALECIMENTO – INTERDIÇÃO – INVALIDEZ 
Falecendo ou interditado qualquer dos sócios, a sociedade continuará suas atividades com os 

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do 

sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 

patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente 

levantado.  

 
DECIMA QUARTA  
DAS PENALIDADES 
O administrador declara, sob as penas da lei, de que não esta impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial,ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 
 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
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DECIMA QUINTA 
DO FORO 
Fica eleito o foro de Belo Horizonte para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 

resultantes deste contrato.  

E, por estarem, assim, justas, acordadas e contratadas, as partes assinam este instrumento 

para o mesmo fim e efeito de direito, para que produzam os colimados efeitos jurídicos. 

 

Belo Horizonte, 23 de junho de 2017 

 

ANDRE AZEVEDO GONÇALVES                     JOAO LUCAS CAVALCANTI LEMBI 
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segurança Z3s2 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/07/2017 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.

pág. 6/9

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
17

16
.3

62
5.

85
87

.V
28

6.
56

28
 -

 Z
er

oP
ap

el
 -

 C
A

M
A

R
A

 M
U

N
IC

IP
A

L 
D

E
 U

N
A

I -
 M

G

P
ág

.: 
17

8 
/ 2

65
 -

 ID
. d

o 
D

oc
.: 

4D
2.

E
B

1 
- 

08
/0

9/
20

25
 -

 1
7:

25
:5

8 
 -

 A
S

S
IN

A
D

O
 P

O
R

(2
):

 C
P

F
:0

86
.8

1*
.*

*6
-*

2 
C

P
F

:1
22

.7
5*

.*
*6

-*
8 



Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

17/340.412-0

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

J173966533637

Data

07/07/2017

099.093.506-02 JOAO LUCAS CAVALCANTI LEMBI

076.679.476-86 ANDRE AZEVEDO GONCALVES

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6309163 em 20/07/2017 da Empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA - EPP,
Nire 31210311687 e protocolo 173404120 - 07/07/2017. Autenticação: 9B29505DE94BDC4B97C8EFA5EDA85679262EACA4. Marinely de Paula
Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 17/340.412-0 e o código de
segurança Z3s2 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/07/2017 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

Marinely de Paula Bomfim: 873.638.956-00 Página 1 de 1

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO
PLENUM BRASIL LTDA - EPP, de nire 3121031168-7 e protocolado sob o número 17/340.412-0 em
07/07/2017, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 6309163, em 20/07/2017. O ato foi
deferido digitalmente pelo examinador Raquel Vicente Coelho. 
Assina o registro, mediante certificado digital, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua
validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

076.679.476-86 ANDRE AZEVEDO GONCALVES

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

099.093.506-02 JOAO LUCAS CAVALCANTI LEMBI

076.679.476-86 ANDRE AZEVEDO GONCALVES

Belo Horizonte. Quinta-feira, 20 de Julho de 2017

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6309163 em 20/07/2017 da Empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA - EPP,
Nire 31210311687 e protocolo 173404120 - 07/07/2017. Autenticação: 9B29505DE94BDC4B97C8EFA5EDA85679262EACA4. Marinely de Paula
Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 17/340.412-0 e o código de
segurança Z3s2 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/07/2017 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

RAQUEL VICENTE COELHO523.047.366-53

MARINELY DE PAULA BOMFIM873.638.956-00

Belo Horizonte. Quinta-feira, 20 de Julho de 2017

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 6309163 em 20/07/2017 da Empresa INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA - EPP,
Nire 31210311687 e protocolo 173404120 - 07/07/2017. Autenticação: 9B29505DE94BDC4B97C8EFA5EDA85679262EACA4. Marinely de Paula
Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 17/340.412-0 e o código de
segurança Z3s2 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/07/2017 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

27/06/2025 12:40:10Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA
CNPJ: 21.650.715/0001-60

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa  nº 03, de 26 abril de 2018)

CNPJ: 21.650.715/0001-60
Razão Social: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL

LTDA

Atividade Econômica Principal:

8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

Endereço:
RUA ESPIRITO SANTO, 1204 - ANDAR 2 - CENTRO - 30.160-033 - Belo Horizonte /
Minas Gerais

Emitido em: 03/09/2025 10:21 de 11

A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço https://comprasnet.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei.

Observações:
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CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DO FORNECEDOR - CRC - Lei 14.133/21

N° DO
CADASTR
O:

194171 SITUAÇÃO: Ativo VALIDADE: 21/03/2026

IDENTIFICAÇÃO

Inscrito no
CAFIMP

Não Inscrito no CADIN Não

CNPJ 21.650.715/0001-60

Nome
Empresaria
l

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA

Nome
Fantasia

INSTITUTO PLENUM BRASIL

Natureza
Jurídica

Sociedade Empresária Limitada Porte da Empresa Outro

Contatos

Telefone(s) do Fornecedor

Tipo de Telefone Telefone

Celular (31)99207-3041

Principal (31)2531-1776

E-mail
Principal

ANDRE@PLENUMBRASIL.COM

Representante(s) Legal(is)

CPF Nome Tipo de Assinatura

***.679.476-
**

ANDRE AZEVEDO GONCALVES Isoladamente

ENDEREÇO

RUA ESPIRITO SANTO, 1204, CENTRO, BELO HORIZONTE, MG, CEP: 30.160-033

CONTRATO SOCIAL

Objetivo
Social

TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, TREINAMENTO E CONSULTORIA EM GESTAO PUBLICA COM
REALIZACAO DE CURSOS, SEMINARIOS, CONGRESSOS, PALESTRAS E SERVICOS TECNICOS ESPECIALIZADOS. ASSESSORIA E
CONSULTORIA TECNICA DESTINADAS AO FOMENTO E FORTALECIMENTO DAS INSTITUICOES PUBLICAS POR MEIO DE
ASSESSORAMENTO LEGISLATIVO, ATUALIZACAO DE LEIS, ASSESSORIA EM LICITACOES E OUTROS SERVICOS ESPECIALIZADOS
VOLTADOS AS INSTITUICOES PUBLICAS. DESENVOLVIMENTO DE FERRAMENTAS TECNOLOGICAS, SUPORTE TECNICO,
MANUTENCAO E OUTROS SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO, OUTRAS ATIVIDADES DE PRESTACAO DE SERVICOS DE
INFORMACAO, ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, PROMOCAO DE VENDAS, MARKETING DIRETO, SERVICOS
COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO, PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO
ADMINISTRATIVO, OUTRAS ATIVIDADES DE SERVICOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS, ASSESSORIA E ASSISTENCIA
JURIDICA E LEGISLATIVA E PARTICIPACAO NO CAPITAL SOCIAL EM OUTRA SOCIEDADE.

DOCUMENTAÇÃO

Credenciamento do Representante Validade Situação

CPF do representante do fornecedor - Aceito

Identidade do representante do fornecedor - Aceito

Procuração para credenciamento do representante do fornecedor - Aceito

Habilitação Jurídica Validade Situação

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO DE GESTÃO
Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços - SIAD

www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web Emitido em: 21/03/2025 às 09:17:15 Versão 1.0
Página 1 de 2
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Contrato Social e sua última alteração registrado na Junta Comercial ou estabelecimento
competente, na forma da lei

- Aceito

Declaração de menores e fato superveniente - Aceito

Regularidade Fiscal Básica Validade Situação

Certificado de Regularidade de Situação - CRS (FGTS) 04/04/2025 Vigente

Inscrição no CNPJ - Aceito

Prova de quitação com a Fazenda Estadual (ICMS), do respectivo Estado onde está instalada a
pessoa jurídica

16/06/2025 Vigente

Regularidade Fiscal Complementar e Trabalhista Validade Situação

Certidão de Débitos Tributários - CDT (SEF-MG) 16/06/2025 Vigente

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - (CNDT) 18/02/2024 Vencido

Prova de quitação com a Fazenda Federal (Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional-Dívida Ativa)

26/07/2025 Vigente

Prova de quitação com a Fazenda Municipal, do respectivo município onde está instalada a
pessoa jurídica

17/04/2025 Vigente

A aceitação deste certificado está condicionada à verificação de sua autencidade no sítio www.compras.mg.gov.br

Código de verificação: 113912120

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO DE GESTÃO
Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços - SIAD

www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web Emitido em: 21/03/2025 às 09:17:15 Versão 1.0
Página 2 de 2
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Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição.

25/577.468-1

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEMG (http://
www.jucemg.mg.gov.br) e clique em validar certidão. A certidão pode ser validada de duas formas:
1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o nº C250002505757 e visualize a certidão)

Página 1 / 1

Nome Empresarial: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

CNPJ Data de Arquivamento do Ato Constitutivo Data de Início de Atividade

21.650.715/0001-60 09/01/2015 01/01/2015

Endereço Completo:

RUA ESPIRITO SANTO 1204  ANDAR 2  -  BAIRRO CENTRO  CEP 30160-033  -  BELO HORIZONTE/MG

Objeto Social:

TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, TREINAMENTO E CONSULTORIA EM GESTAO
PUBLICA COM REALIZACAO DE CURSOS, SEMINARIOS, CONGRESSOS, PALESTRAS E SERVICOS TECNICOS
ESPECIALIZADOS. ASSESSORIA E CONSULTORIA TECNICA DESTINADAS AO FOMENTO E FORTALECIMENTO DAS
INSTITUICOES PUBLICAS POR MEIO DE ASSESSORAMENTO LEGISLATIVO, ATUALIZACAO DE LEIS, ASSESSORIA EM
LICITACOES E OUTROS SERVICOS ESPECIALIZADOS VOLTADOS AS INSTITUICOES PUBLICAS. DESENVOLVIMENTO DE
FERRAMENTAS TECNOLOGICAS, SUPORTE TECNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVICOS EM TECNOLOGIA DA
INFORMACAO, OUTRAS ATIVIDADES DE PRESTACAO DE SERVICOS DE INFORMACAO, ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM
GESTAO EMPRESARIAL, PROMOCAO DE VENDAS, MARKETING DIRETO, SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO
ADMINISTRATIVO, PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO, OUTRAS
ATIVIDADES DE SERVICOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS, ASSESSORIA E ASSISTENCIA JURIDICA E
LEGISLATIVA E PARTICIPACAO NO CAPITAL SOCIAL EM OUTRA SOCIEDADE.

Capital Social: R$ 100.000,00 Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
(Lei Complementar nº 123, de 2006)

NÃO

Prazo de Duração
CEM MIL REAIS

INDETERMINADOCapital Integralizado: R$ 100.000,00
CEM MIL REAIS

Sócios/Participação no Capital/Espécie de Sócio/Administrador/Término do Mandato

CPF/CNPJ Nome Participação no 
Capital

Espécie de Sócio/
Administrador

Térm. Mandato

076.679.476-86 ANDRE AZEVEDO GONCALVES R$ 70.000,00 SÓCIO / 
ADMINISTRADOR

xxxxxxx

099.093.506-02 JOAO LUCAS CAVALCANTI LEMBI R$ 30.000,00 SOCIO xxxxxxx

Administrador Nomeado/Término do Mandato

CPF/CNPJ Nome Térm. Mandato

xxxxxxx xxxxxxx xxxxxxx

Situação: ATIVA Status: xxxxxxx

Último Arquivamento: 01/08/2025 Número: 12929821

Ato 002  - ALTERACAO

Evento(s) 026  - ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UF

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela:
CNPJ Endereço
21.650.715/0002-40 SETOR SCS QD 01 BL H, SN, ANDAR 8                   SALA  801, BAIRRO ASA SUL, 70397-900, BRASILIA/DF
NADA MAIS#

Belo Horizonte, 03 de Setembro de 2025 09:34
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 21.650.715/0001-60
Certidão nº: 51483157/2025
Expedição: 03/09/2025, às 10:11:21
Validade: 02/03/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 21.650.715/0001-60,
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA

CPF/CNPJ: 21.650.715/0001-60

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:18:29 do dia 03/09/2025 , com validade até o dia 03/10/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: Aub2IdlwdSIMXCacFqxl

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-cgu-pj/sistema-cgu-pj
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cepim
https://certidoes.cgu.gov.br/


Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 21.650.715/0001-60
Razão

Social: INSTITUTO DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA ME

Endereço: R DA BAHIA 1345 SALA 1506 / CENTRO / BELO HORIZONTE / MG /
30160-011

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/08/2025 a 25/09/2025

Certificação Número: 2025082703582249289519

Informação obtida em 03/09/2025 09:28:16

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

03/09/2025, 09:28 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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REFERENTE A TODOS OS ESTABELECIMENTOS DO EMPREGADOR - INSCRIÇÃO 21.650.715/0001-60

Página 1 de 1

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS
NEGATIVA

INSCRIÇÃO (CPF/CNPJ): 21.650.715/0001-60
DATA E HORA DA EMISSÃO: 03/09/2025, às 10:13:56, conforme horário oficial de Brasília

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e
Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima
identificado.

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.
2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria Interministerial MTE/SDH n° 2, de 12 de maio
de 2011, que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo.
3. Conforme artigo 103, § 2º da Portaria MTP n° 667/2021, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros
administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser
obtida certidão específica perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos.
4. Expedida com base na Portaria MTP n° 667, de 8 de novembro de 2021. Emitida gratuitamente.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS

Dados para conferência da autenticidade desta certidão:

Endereço: https://eprocesso.sit.trabalho.gov.br/Certidao/Validar

Código: EBFFHV8GU7

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR Code ao lado.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA
CNPJ: 21.650.715/0001-60 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:35:35 do dia 04/07/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 31/12/2025.
Código de controle da certidão: 0BD9.A643.961B.CB17
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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BELO HORIZONTE

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

CERTIDÃO CÍVEL DE FALÊNCIA E CONCORDATA NEGATIVA

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CÍVEL nesta comarca, até a
presente data, nas ações específicas de Concordata Preventiva / Suspensiva, Falência de Empresários,
Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperação Extrajudicial,
Recuperação Judicial, NADA CONSTA em tramitação contra:

Nome: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PÚBLICO PLENUM BRASIL LTDA
CNPJ: 21.650.715/0001-60

Observações:
a) Certidão expedida gratuitamente através da internet, nos termos do caput do art. 8º da Resolução 121/2010
do Conselho Nacional de Justiça;

b) a informação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante da certidão, sendo pesquisados
o nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados;

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo
confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
(http://www.tjmg.jus.br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição;

d) esta Certidão inclui os processos físicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial
Eletrônico - PJe, o eproc, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Unificada,
tendo a mesma validade da certidão emitida diretamente no Fórum e abrange os processos da Justiça
Comum, do Juizado Especial e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisada, com exceção do SEEU,
cujo sistema unificado abrange todas as comarcas do Estado;

e) A presente certidão não faz referência a período de anos, uma vez que somente se refere à existência de
feitos judicias em andamento (processos ativos) contra o nome pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da
Corregedoria Geral de Justiça.

A presente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas
aqui mencionadas.

Certidão solicitada em 03 de Setembro de 2025 às 10:08

1 1de

ATENÇÃO: Documento composto de 1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrônico. Qualquer
emenda ou rasura gera sua invalidade e será considerada como indício de possível adulteração ou tentativa
de fraude.

Código de Autenticação: 2509-0310-0806-0579-4756

Para validar esta certidão, acesse o sítio do TJMG (www.tjmg.jus.br) em Certidão Judicial/AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO
/AUTENTICAÇÃO 2 informando o código.

BELO HORIZONTE, 03 de Setembro de 2025 às 10:08
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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Negativa

CERTIDÃO EMITIDA EM:
03/09/2025

CERTIDÃO VALIDA ATÉ:
02/12/2025

NOME: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA

CNPJ/CPF: 21.650.715/0001-60

LOGRADOURO: RUA ESPIRITO SANTO NÚMERO: 1204

COMPLEMENTO: AN 2, BAIRRO: CENTRO CEP: 30160033

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: BELO HORIZONTE UF: MG

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação
de separação judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de
doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa.

IDENTIFICAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada através de aplicativo disponibilizado pela
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, na internet: http://www.fazenda.mg.gov.br

=> Empresas => Certificação da Autenticidade de Documentos.

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2025000911672301

03/09/2025, 10:02 SIARE - Secretaria de Estado de Fazenda MG

https://www2.fazenda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOL/CDT/DETALHE_746?descServico=Solicitar+Certid%E3o+de+D%E9bitos+Tribut%E1rios&numProto… 1/1

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
17

16
.3

62
5.

85
87

.V
28

6.
56

28
 -

 Z
er

oP
ap

el
 -

 C
A

M
A

R
A

 M
U

N
IC

IP
A

L 
D

E
 U

N
A

I -
 M

G

P
ág

.: 
19

5 
/ 2

65
 -

 ID
. d

o 
D

oc
.: 

4D
2.

E
B

1 
- 

08
/0

9/
20

25
 -

 1
7:

25
:5

8 
 -

 A
S

S
IN

A
D

O
 P

O
R

(2
):

 C
P

F
:0

86
.8

1*
.*

*6
-*

2 
C

P
F

:1
22

.7
5*

.*
*6

-*
8 



Prefeitura de Belo Horizonte
Secretaria Municipal de Fazenda

Subsecretaria da Receita Municipal

CONFIRMAÇÃO DE AUTENTICIDADE

CERTIDÃO DE QUITACAO PLENA PESSOA JURIDICA

REGISTROS DE ACESSO
Codigo de Controle: ABCLIFKIJJ
Certidão nº 33.205.102 Exercicio: 2025
Emissão em: 04/09/2025 Requerimento em: 07:58:27 Validade: 04/10/2025

Nome: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA
CNPJ: 21.650.715.0001.60

Ressalvando a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar debitos posteriormente apurados, a Diretoria de
Arrecadação, Cobranca e Divida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, certifica que
o Contribuinte acima encontra-se regular com a Fazenda Publica Municipal, em relação aos Tributos, Multas e Precos
inscritos ou não em divida ativa.

04/09/2025, 08:00 cnd.pbh.gov.br/CNDOnline/guiaCND2.xhtml

https://cnd.pbh.gov.br/CNDOnline/guiaCND2.xhtml 1/1
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Prefeitura de Belo Horizonte
Secretaria Municipal de Fazenda

Subsecretaria da Receita Municipal

DOCUMENTO AUXILIAR DA
CERTIDÃO DE QUITACAO PLENA PESSOA JURIDICA

REGISTROS DE ACESSO
Codigo de Controle: ABCLIFKIJJ
Documento/Certidão nº 33.205.102 Exercício: 2025
Emissão em: 04/09/2025 Requerimento em: 07:58:27 Validade: 04/10/2025

Nome: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA
CNPJ: 21.650.715.0001.60

Ressalvando a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar debitos posteriormente apurados, a Diretoria de
Arrecadação, Cobranca e Divida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, certifica que
o Contribuinte acima encontra-se regular com a Fazenda Publica Municipal, em relação aos Tributos, Multas e Precos
inscritos ou não em divida ativa.

Nos termos do Decreto 15.927/2015 este documento auxiliar é a representação gráfica da certidão de débitos e
situação fiscal, não substituindo a certidão, que será obtida no Portal da PBH, por meio da autenticação dos registros

de acesso deste documento.

04/09/2025, 07:59 cnd.pbh.gov.br/CNDOnline/guiaCND.xhtml

https://cnd.pbh.gov.br/CNDOnline/guiaCND.xhtml 1/1
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